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Este Informativo contém resumos não oficiais de decisões proferidas pelo Tribunal em sede de execução trabalhista. A fidelidade dos resumos ao 
conteúdo efetivo das decisões, embora seja uma das metas perseguidas neste trabalho, somente poderá ser aferida após a sua publicação no Diário 
Eletrônico da Justiça do Trabalho. 

 
SSUUBBSSEEÇÇÃÃOO  II  EESSPPEECCIIAALLIIZZAADDAA  EEMM  DDIISSSSÍÍDDIIOOSS  IINNDDIIVVIIDDUUAAIISS  

 

Execução. Fazenda Pública. Juros de mora. Alteração do percentual fixado na decisão 
exequenda. Impossibilidade. Ofensa à coisa julgada. 
Não obstante a inobservância dos juros de mora de que trata o artigo 1º-F da Lei nº 9.494/97 
viabilize, em tese, o conhecimento do recurso de revista por violação direta e literal do art. 5º, II, da 
CF, na fase de execução não é possível alterar o percentual de juros de mora instituído na decisão 
exequenda, por configurar evidente afronta à coisa julgada consagrada no art. 5º, XXXVI, da CF. 
No caso, a decisão transitada em julgado, ao invés de aplicar à condenação imposta à Fazenda 
Pública os juros de mora na forma do art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, determinou “a adoção dos juros 
estampados na lei trabalhista”. Sob esse entendimento, a SBDI-I, por unanimidade, conheceu dos 
embargos da executada, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, negou-lhes provimento. TST-
E-RR-187785-50.2007.5.12.0051, SBDI-I, rel. Min. João Oreste Dalazen, 2.6.2016 
 

Contribuição previdenciária. Fato gerador. Incidência de multa e juros de mora. Data da 
prestação dos serviços. Alteração do art. 43 da Lei nº 8.2012/1991 pela Medida Provisória nº 
449/2008, convertida na Lei nº 11.941/2009.  
Na vigência do art. 276, caput, do Decreto nº 3.048/99, o fato gerador da contribuição 
previdenciária era o pagamento do crédito devido ao trabalhador e, no caso de decisão judicial 
trabalhista, somente seria cabível a incidência de multa e juros de mora após o dia dois do mês 
subsequente ao trânsito em julgado da decisão que pôs fim à discussão acerca dos cálculos de 
liquidação. Porém, desde a edição da Medida Provisória nº 449/2008, convertida na Lei nº 
11.941/2009, que modificou o art. 43 da Lei nº 8.212/1991, as contribuições sociais apuradas em 
virtude de sentença judicial ou acordo homologado judicialmente passaram a ser devidas a partir da 
data de prestação do serviço, considerando-se como marco de incidência do novo dispositivo de lei 
o dia 5.3.2009, em atenção aos princípios da anterioridade tributária e nonagesimal (arts. 150, III, 
“a”, e 195, § 6º, da CF). A multa, todavia, incide a partir do primeiro dia subsequente ao término do 
prazo de citação para pagamento das parcelas previdenciárias, observado o limite legal de 20% (art. 
61, § 2º, da Lei nº 9.430/96). Entendimento consolidado pelo Tribunal Pleno no julgamento do 
processo TST-E-RR-1125-36.2010.5.06.0171, em 20.10.2015. Sob esses fundamentos, a SBDI-I, 
por unanimidade, conheceu do recurso de embargos, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, 
deu-lhe provimento parcial para determinar a aplicação de multa a partir do exaurimento do prazo 
decorrente da citação para o pagamento dos créditos previdenciários apurados em juízo, observado 
o limite de 20%. TST-E-RR-293-78.2010.5.15.0065, SBDI-I, rel. Min. José Roberto Freire 
Pimenta, 16.6.2016. 
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